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Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para remeter-lhe uma cópia do RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL SOBRE A SITUAÇÃO NO HAITI, apresentado em conformidade com o parágrafo 14 da resolução CP/RES. 822, de 4 de setembro de 2002, e de acordo com o parágrafo 14 da resolução AG/RES. 1841 (XXXII-O/02), de 4 de junho de 2002.  O referido relatório também examina a situação do cumprimento das resoluções CP/RES. 806 (1303/02) e CP/RES. 822, bem como da resolução AG/RES. 1841 (XXXII-O/02).

Rogo os bons ofícios de Vossa Excelência no sentido de que o mencionado relatório seja distribuído aos membros do Conselho Permanente.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Luigi R. Einaudi


Secretário-Geral Adjunto


Encarregado da Secretaria-Geral

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Odeen Ishmael
Representante Permanente da Guiana
Presidente do Conselho Permanente
  da Organização dos Estados Americanos
Washington, D.C.
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RELATÓRIO DO SECRETÁRIO-GERAL

SOBRE A SITUAÇÃO NO HAITI
I.
INTRODUÇÃO
1.
Este quarto relatório do Secretário-Geral, apresentado ao Conselho Permanente em cumprimento ao parágrafo 14 da resolução CP/RES. 822 (1331/02), de 4 de setembro de 2002 [também em cumprimento ao parágrafo 12 da resolução AG/RES. 1841 (XXXII-O/02), de 4 de junho de 2002], examina a situação da implementação das resoluções CP/RES. 806 (1303/02) e CP/RES. 822, bem como da resolução AG/RES. 1841.
2.
Em agosto de 2000, a OEA iniciou um processo de diálogo com o Governo do Haiti e representantes da oposição a fim de solucionar a crise política decorrente da contestação das eleições legislativas, municipais e locais de maio de 2000.  Esses esforços persistiram até o final de 2000 e posteriormente até dezembro de 2001.  Após um ataque armado contra o Palácio Nacional do Haiti, em 17 de dezembro de 2001, e a acentuada deterioração da situação geral de segurança do país, o Conselho Permanente da OEA aprovou a resolução CP/RES. 806 em 15 de janeiro de 2002.  Entre outras decisões, a resolução 806 estabelecia a Missão Especial para o Fortalecimento da Democracia no Haiti, com a determinação de fortalecer os processos e instituições políticos do país.  Também criou uma Comissão de Inquérito para apurar os acontecimentos de dezembro de 2001 e um Conselho Assessor de Reparações a fim de propor diretrizes para a compensação das vítimas.
3.
Em 4 de setembro de 2002, em virtude de um impasse nas negociações entre os partidos políticos haitianos, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 822.  Esse texto consolidou as conquistas obtidas nas negociações, manteve as metas da CP/RES. 806 e da AG/RES. 1841 e acrescentou várias disposições destinadas a criar condições favoráveis à realização de eleições legislativas e locais em 2003, inclusive uma campanha de desarmamento e a normalização da cooperação econômica entre o Governo do Haiti e as instituições financeiras internacionais. 
4.
Relatórios anteriores, em conformidade com as resoluções CP/RES. 806, AG/RES. 1841 e CP/RES. 822, são relacionados no Anexo A.  Eles podem ser encontrados no site da OEA na Internet: www.oas.org.  O documento CP/doc.3722/03, de 4 de abril de 2003, em especial, apresenta o Relatório da Missão Especial ao Secretário-Geral sobre a visita de uma Delegação de Alto Nível OEA/CARICOM (doravante denominada Delegação), em 19 e 20 de março, bem como o acompanhamento até 30 de março de 2003.
II.
ACONTECIMENTOS RECENTES
5.
Em 30 de abril de 2003, após consultas entre os membros da Delegação de Alto Nível e com outros países membros e Observadores Permanentes da OEA, o Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária sobre o Haiti.  Concluída a discussão, o Presidente emitiu uma declaração oficial em nome do Conselho, que reiterava pontos suscitados pela Delegação ao Governo, à sociedade civil e à Convergência Democrática.  A declaração identificava a inação do Governo quanto a questões chave sugeridas pela Delegação como o “principal obstáculo” ao progresso; também insistiu na concreta implementação desses pontos e na confirmação das entidades da sociedade civil e da Convergência Democrática de que participariam do Conselho Eleitoral Provisório (CEP) uma vez que o Governo tomasse as medidas de sua competência.
6.
A declaração anunciava ainda apoio à Missão Especial, inclusive a seu trabalho de acordo com os Termos de Referência acordados com o Governo do Haiti, como por exemplo a incorporação de policiais internacionais para prestar assistência na profissionalização da Polícia Nacional do Haiti e, uma vez decidida a realização de eleições, colaborar na sua segurança.  A declaração solicitava apoio para a crise humanitária do Haiti e incentivava as instituições financeiras internacionais a acelerarem suas discussões com o país, no sentido de retomarem a cooperação de acordo com seus procedimentos internos. A declaração observava que a Assembléia Geral da OEA consideraria a situação do Haiti em seu período ordinário de sessões anual em Santiago, Chile, de 8 a 10 de junho, e que aí seriam tomadas decisões à luz das ações empreendidas, ou não empreendidas, pelo Governo do Haiti e outros atores envolvidos.  Uma cópia da declaração figura como Anexo B.
7.
No período de 29 de abril a 9 de maio, uma delegação do FMI visitou o Haiti e elaborou com o Governo haitiano um Projeto de Acordo Monitorado pelo Fundo (SMP), relativo ao desempenho econômico do Haiti nos seis meses seguintes, que se espera seja proximamente submetido à Junta de Governadores do FMI.  Esse desdobramento poderia facilitar o trabalho de outros doadores multilaterais e bilaterais.
8.
No início de abril o assassinato a tiros de um manifestante do Fanmi Lavalas, que participava de um protesto pró-governo num bairro considerado reduto da oposição, em Cap Haitïen, suscitou mais discussões sobre a existência de uma oposição armada. As preocupações quanto à segurança nacional aumentaram no início de maio após a detenção para interrogatório de cinco cidadãos haitianos na República Dominicana, inclusive um ex-delegado de polícia e um ex-embaixador, suspeitos de estarem vinculados a grupos de ex-militares que supostamente conspiravam para depor o Presidente Aristide.  Vinte e quatro horas após as detenções, um ataque à barragem e central elétrica Péligre no Planalto Central deixou dois homens mortos, vários feridos e a sala de controle danificada pelo fogo; e a polícia supostamente confiscou armas pesadas e vários documentos na residência de um ativista da oposição em Port-au-Prince.  No momento da preparação deste relatório, a situação desses desdobramentos e a relação entre eles, caso existam, não é clara.  As cinco pessoas detidas na República Dominicana foram liberadas no dia seguinte.  Em 11 de maio um cidadão dos Estados Unidos foi detido em Gonaïves sob a alegação de receber armas para serem usadas contra o Governo.
9.
Em 1º de maio, o Presidente Aristide propôs à oposição uma trégua, em nome da população pobre do Haiti, antes da comemoração do 200º aniversário da bandeira haitiana em 18 de maio.  O Presidente lançou o “Grito de La Saline” durante uma cerimônia de inauguração de casas populares num dos bairros mais marginalizados de Port-au-Prince. Setores da oposição responderam de várias maneiras: um porta-voz da Convergência Democrática concordou que uma trégua poderia de fato ser conseguida se a impunidade e a perseguição política cessassem, ao passo que outra aliança de oposição solicitou ao Presidente Aristide que marcasse a comemoração de 18 de maio com sua renúncia. Declarações públicas de vários parlamentares do Lavalas em apoio a uma emenda ao artigo 134.3 da Constituição, que limita a presidência a dois mandatos não consecutivos, levou a mais controvérsia e a falta de confiança no Governo por vários setores da oposição e da sociedade civil.

III.
IMPLEMENTAÇÃO DAS RESOLUÇÕES 806 e 822

10.
Inquestionavelmente as principais responsabilidades dispostas nas várias resoluções sobre o Haiti cabiam ao Governo.  Este relatório examina o que foi cumprido com relação às obrigações prioritárias aceitas voluntariamente pelo Presidente e seu Governo.  Essas obrigações e compromissos incluíam inter alia: a) implementar as recomendações da Comissão de Inquérito e do Conselho Assessor de Reparações; b) concluir todos as investigações de todos os crimes de motivação política; c) melhorar a situação da segurança mediante a profissionalização da Polícia e a realização de uma campanha de desarmamento; e) melhorar a situação dos direitos humanos ; e f) estabelecer, em colaboração com vários outros setores, um CEP confiável.
A.
Implementação das recomendações da Comissão de Inquérito 

11.
O Governo do Haiti comprometeu-se publicamente em várias ocasiões a concluir as investigações e a detenção das mais de 20 pessoas implicadas pela Comissão nos atos de violência de 17 de dezembro de 2001.  Poucas medidas foram tomadas, no entanto, desde que as recomendações foram apresentadas no relatório da Comissão de 20 de junho de 2002.  Relatórios anteriores (parágrafo 4 acima) proporcionaram detalhes.  Embora as cinco entidades encarregadas da nomeação dos membros do CEP tivessem manifestado claramente no início de novembro que era necessário que se progredisse no que dizia respeito a esses procedimentos judiciais a fim de que participassem do CEP, cumpre lembrar que pouco foi feito até após a visita da Delegação de Alto Nível em março de 2003, quando um juiz de Cap Haitïen expediu citações para vários funcionários do Estado implicados nos atos de violência de 17 de dezembro e os interrogou.  As detenções foram efetuadas em 4 de abril de 2003, mas os suspeitos foram liberados no mesmo dia após pressões de violentos manifestantes pró-governo.

12.
Declarações públicas do Diretor-Geral do Ministério do Interior e de líderes de “organizações populares” pró-governo após as detenções de 4 de abril desafiaram o compromisso do Governo.  O Diretor-Geral do Ministério do Interior viajou para Cap Haitïen em 6 de abril e foi citado como tendo declarado na estação de rádio local que os funcionários do Estado deviam “gozar de uma certa imunidade com relação a detenções, como gozavam no governo do ex-Presidente Duvalier”.  Durante uma conferência de imprensa em 15 de abril de 2003, líderes de organizações populares em Port-au-Prince, inclusive René Civil, levaram o assunto adiante, segundo consta, “advertindo os juízes com relação à expedição de mandados de detenção contra organizações populares que prestam apoio ao Lavalas” e afirmando que seus partidários impediriam a execução desses mandados.  Nenhuma dessas declarações foi desautorizada pelo Governo.
13.
Em sua saudação à Delegação de Alto Nível, em 19 de março de 2003, o Presidente Aristide se comprometeu a levar Amiot Métayer à justiça, sem provocar derramamento generalizado de sangue na área onde se dizia estar Metayer.  Métayer, um fugitivo de Gonaïves, cujo papel de liderança indiscutível numa série de ameaças ou atos violentos em 2002, era anteriormente tolerado pelo aparato de segurança e judicial do Estado.  O Governo informa ter desde então falhado na tentativa de localizá-lo. Relatos de ameaças e tentativas de exercer pressão política em funcionários do Judiciário envolvidos no caso provocaram grande inquietação.  Dois juízes e um promotor público suplente relataram ter fugido do Haiti para não sucumbir a exigências para que retirassem acusações contra Métayer.  Em 14 de maio, numa surpreendente reviravolta dos fatos, no momento em que se publicava este relatório, o novo promotor do caso Métayer (ele fora preso de fato sob acusação de incêndio premeditado e disparos na área de Jubilé, em Gonaïves, na primavera de 2002, e não conforme sugeriu a Comissão de Inquérito de que estaria envolvido nos acontecimentos de 17 de dezembro de 2001) declarou que não havia acusação alguma contra Métayer no caso Jubilé.  Não ficou claro de imediato se alguma medida fora tomada com relação a sua fuga da prisão em agosto de 2002 ou aos acontecimentos de 17 de dezembro de 2001.  De que maneira o caso Métayer será conduzido será a pedra de toque da avaliação da seriedade do Governo no combate à impunidade.
B.
Implementação das recomendações do Conselho Assessor de Reparações 

14.
As recomendações feitas pelo Conselho Assessor de Reparações (constituído de um representante do Governo, um representante do Secretário-Geral da OEA e um representante da Asociación de Aseguradoras de Haití) foram em geral implementadas. Mais de 124 milhões de gourdes foram pagos aos partidos políticos e instituições interessadas, e seus dossiês encerrados.  No entanto, somente cerca da metade das vítimas individuais recomendadas para o recebimento de compensação indicaram haver aceito os acordos finais.  A outra metade ainda aguarda os acordos.  A Missão Especial vem tentando confirmar a quantia paga às vítimas individuais, porém estima-se que mais de 35 milhões de gourdes tenham sido liberados para esses pagamentos.
C.
Investigação de crimes de motivação política 

15.
A Comissão Conjunta Governo do Haiti/Missão Especial da OEA sobre Justiça constituiu uma força-tarefa em 28 de março de 2003, a fim de prestar assistência na condução das investigações e ações penais constantes do dossiê de 17 de dezembro de 2001, em 10 casos de crimes “de motivação política” apresentados por líderes da oposição ao Presidente Aristide em junho de 2002, bem como nos casos de Jean Dominique e Brignol Lindor.  A Comissão Conjunta sobre Justiça selecionou cinco dos 10 casos para ação imediata em março de 2003.  São eles:  Mireille Durocher Bertin, Deputado André Diogène, Senador Yvon Toussaint, Deputado Jean Hubert Feuillé e Remy Darang.  A Comissão Conjunta atualmente coleta informações sobre a situação desses casos. 
16.
Os procedimentos judiciais avançaram formalmente nos casos de Jean Dominique e Brignol Lindor, mas sem progresso evidente. Ambos os casos se encontram em fase de apelação.  A reação geral à indiciação final de 21 de março de 2003 no caso de Jean Dominique foi de evidente desapontamento.  Após quase três anos de investigação, a indiciação final não fazia alusão alguma à motivação oculta do crime e nenhum dos seis homens indiciados são suspeitos de serem seu autor intelectual.  Os seis réus apresentaram apelação.  A Corte de Apelações realizou audiência em 12 de maio; espera-se que a decisão seja apresentada em aproximadamente um mês.
17.
Com relação ao assassinato de Brignol Lindor, somente dois dos 10 homens indiciados no caso em 2002 foram detidos.  Nenhuma providência foi tomada quanto à detenção dos outros oito.  Em 27 de março de 2003, a Corte de Apelações rejeitou o recurso por razões processuais.  A rejeição do recurso será revista pela Corte Suprema.
D.
Profissionalização da Polícia 

18.
No decorrer do ano passado, a Polícia Nacional do Haiti (PNH) foi alvo de várias alegações de politização e envolvimento em sérias violações de direitos humanos, tráfico de drogas e outra forma de corrupção, bem como de gestão ineficaz notória, o que resultou numa perda de credibilidade junto à população e uma queda da moral entre seus membros, dentre os quais um número desconhecido supostamente desertou.  Apesar de sua imagem geral negativa, a força policial provou em numerosas ocasiões, e na presença da Missão Especial, que recebendo ordens e orientação adequadas podia prestar segurança profissional.  Exemplos disso incluíram a proteção que a força policial proporcionou à Caravana da Esperança, um grupo de 184 organizações da sociedade civil, quando de sua viagem de vários meses a Jacmel, St. Marc, Hinche, Gonaïves, Fort Liberté e Cap Haitïen, bem como a maneira por que conduziu uma manifestação de grupos de mulheres em 3 de abril.  Em compensação, usou de excessiva violência durante uma manifestação nas proximidades da Embaixada da França, em 20 de março, e, juntamente com outros representantes do Governo, orientou de maneira deficiente a viagem da Caravana da Esperança a Les Cayes.
19.
A atual força efetiva da PNH é estimada em não mais de 4.500 policiais, bem abaixo de seu nível autorizado de 7.000.  Conforme foi relatado acima, a força também é carente de equipamento e gestão competente.  Dada sua deterioração e a degradação da situação geral de segurança, a Delegação de Alto Nível e o Presidente Aristide discutiram a necessidade do fortalecimento da gestão do alto escalão da PNH, em consulta com a Missão Especial.  Também se chegou a acordo quanto à designação de até 30 assessores policiais, dos quais os primeiros 11 já se encontram em serviço.

20.
O Governo indicou nova gerência sênior, especialmente o Diretor-Geral, em 26 de março de 2003, mas optou por informar a Missão sobre sua escolha em vez de com ela manter consulta.  A indicação de Jean-Claude Jean-Baptiste como Diretor-Geral ad interim foi criticada interna e internacionalmente inter alia sob a alegação de que não contribuía para a criação de um clima de confiança. Líderes da oposição o implicaram no assassinato em 1991 do líder político-partidário Pastor Sylvio Claude.  O novo Diretor-Geral a.i., nas diversas entrevistas que concedeu a membros da imprensa, salientou o compromisso de reformar a polícia, punir os violadores de direitos humanos e manter o direito de manifestação.  A escolha de Pierre Evans Sainturné como Inspetor-Geral Chefe (número dois da PNH) foi inicialmente criticada por grupos de direitos humanos, mas as reações emudeceram desde então.  A Delegação de Alto Nível e o Conselho Permanente mantiveram a solicitação de que o alto escalão da PNH fosse renovado e fortalecido em consulta com a Missão Especial.
21.
As medidas concretas tomadas com relação à profissionalização da polícia no decorrer do ano se concentraram no treinamento da Décima Quarta Promoção.  850 novos policiais concluíram um curso de treinamento de seis meses na Academia de Polícia em março e foram designados em abril de 2003, melhorando consideravelmente a força da Polícia quanto a números.  A Missão Especial manteve um escritório na Academia de Polícia de outubro a março e participou do curso de treinamento em todos os níveis, do planejamento do currículo à aplicação diária dos cursos.  Surgiram, no entanto, alegações de que muitos desses recrutas foram selecionados com base em elementos que não o mérito e que pelo menos alguns possuem registros duvidosos. 
E.
Desarmamento

22.
Embora alguns passos tenham sido dados no sentido da preparação de uma campanha nacional de desarmamento, a implementação foi restrita.  Que seja do conhecimento da Missão Especial medida alguma foi tomada quanto aos pontos chave apresentados ao Governo pela Delegação de Alto Nível e com os quais o Governo já se comprometera nos Termos de Referência, ou seja, medidas contra gangues armadas e providências quanto à solução do problema das armas ilegais mantidas por pessoas próximas a funcionários governamentais.
23.
O relatório inicial apresentado pelo Governo sobre o número de armas confiscadas foi corrigido de modo a indicar que as 2.551 armas de todas as categorias relacionadas em seu relatório de 4 de novembro como tendo sido apreendidas em julho e agosto de 2002 incluíam de fato os cartuchos de munição também apreendidos.  O Governo esclareceu em seguida que 60 armas foram apreendidas em 2002.  Outras armas foram apreendidas desde então e estão sendo verificadas pela Missão.
24.
Foi criada em 31 de março de 2003 uma Comissão Nacional de Desarmamento que se reuniu, em diversas ocasiões, e que vem planejando uma cerimônia pública de destruição de armas para 22 de maio de 2003.
F.
Direitos humanos

25.
O respeito do Governo pela liberdade de imprensa, de expressão e de reunião se reduziu no decorrer do ano.  Os agentes do Estado professaram publicamente compromisso com a aplicação dos princípios de direitos humanos, mas membros de “organizações populares” pró-governo muitas vezes intimidaram e agrediram manifestantes, jornalistas e outros ativistas críticos do Governo, com flagrante impunidade.  Em Gonaïves, a natureza generalizada de uma campanha de intimidação e violência liderada por Amiot Métayer e sua base de apoio levou funcionários judiciais e jornalistas locais a fugirem do país temendo por suas vidas. Embora desde março a situação crítica de Gonaïves tenha se arrefecido, os fatores determinantes da tensão persistem.
26.
Os ataques à liberdade de imprensa foram numerosos e generalizados.  As estações de rádio consideradas críticas do Governo em Port-au-Prince, St. Marc, Cap Haïtian, Petit Gôave, Gonaïves e Les Cayes declararam serem vítimas de atos de intimidação e violência.  Desde o assassinato de seu diretor, Jean Dominique, em abril de 2000, a Radio Haïti Inter, dirigida pela viúva de Dominique, Michele Montas, realizou uma campanha pública sem precedentes em busca de justiça.  A estação fechou suas portas por um período indefinido, em virtude de persistentes ameaças à vida de seus empregados após o atentado de 25 de dezembro de 2002 contra a vida de Montas, que resultou na morte de seu segurança.  Em janeiro de 2003, o diretor da Radio Schekina em St. Marc foi atingido por um tiro e ferido em seu estúdio.  No final de abril, Liliane Pierre Paul, destacado membro da Radio Kiskeya, recebeu uma comunicação com ameaças de represálias contra ela (e nacionais da França) se não apoiasse a campanha do Governo pela restituição da quantia paga pelo Haiti à França em 1825, após a declaração da independência em 1804. A diminuição do respeito pela liberdade de imprensa foi denunciada por órgãos nacionais e internacionais de direitos humanos (inclusive a Comissão de Peritos Independentes de Direitos Humanos sobre o Haiti, das Nações Unidas) e associações de imprensa, pela Missão Especial e pela comunidade diplomática.  Reconhecendo essa tendência descendente e com ela preocupada, a Associação de Jornalistas Haitianos encaminhou queixa oficial à Comissão Interamericana de Direitos Humanos referente aos casos de Michel Montas e de sete jornalistas de Gonaïves.  Ações de controle da Telemax, a única estação de televisão independente do Haiti, foram recentemente compradas por um empresário com alegados vínculos com o Presidente Aristide, que vem supostamente insistindo na eliminação de programas destinados ao debate político.  O Governo ou o partido governista já controlam três outras estações de televisão.
27.
A Comissão Nacional Episcopal de Justiça e Paz da Igreja Católica Romana, num estudo especial, relatou a ocorrência de 117 mortes violentas no Haiti de novembro de 2002 a fevereiro de 2003.  Desconhece-se quantos desses assassinatos foram cometidos por agentes do Estado ou estejam a eles vinculados.  A Missão Especial recebeu numerosos relatórios, em muitos casos implicando líderes de gangues de Cité Soleil, eles próprios empregados de instituições do Estado, em numerosos assassinatos, seqüestros e desaparecimentos. A aplicação da “tolerância zero”, em que muitos suspeitos de crimes comuns são sumariamente punidos, também continuou a ser uma séria preocupação, bem como relatos de 10 casos de desaparecimento forçado levados ao conhecimento da Missão Especial.  Dos 10 homens supostamente “desaparecidos” e suspeitos de terem sido assassinados, a maioria mantinha vínculos com a oposição, embora um fosse um ex-delegado de polícia.  Queixas específicas relacionadas com direitos humanos contra a Polícia incluíam relatos de seu envolvimento em execuções sumárias, desaparecimentos, tortura, brutalidade e graves desvios de conduta, como a produção de provas falsas em casos de suposta perseguição política.

28.
Rosemond Jean, o líder das vítimas da crise da Cooperativa, de meados de 2002, foi libertado provisoriamente da prisão em abril, após seis meses de detenção preventiva.  Há uma ampla crença de que a detenção de Jean seja um caso de perseguição política.  A não execução de mandados judiciais em outros casos políticos ainda constitui uma questão de direitos humanos de alta visibilidade no Haiti.  O ex-Presidente General Prosper Avril permanece encarcerado mais de seis meses após ter a Corte de Apelações determinado sua soltura.
29.
As quatro declarações públicas formuladas pelo Governo do Haiti/Comissão Conjunta sobre Direitos Humanos da Missão Especial da OEA e divulgada pelo Governo em março foram novamente publicadas em abril, nos dois idiomas oficiais do país, francês e créole, pelo Governo e por jornais privados.  As declarações abrangem grande número das questões chave de direitos humanos hoje debatidas no Haiti, tais como o direito de manifestação e o direito à liberdade de expressão, e como tal representam reafirmações potencialmente significativas de compromissos coerentes com a Constituição do Haiti e acordos internacionais.  Naturalmente, seria sua implementação na vida cotidiana que acarretaria uma real diferença na situação de direitos humanos do país. 
G.
Constituição do Conselho Eleitoral Provisório

30.
Conforme foi acordado nas negociações políticas convocadas pela OEA e formulado no Projeto de Acordo Inicial datado de 12 de junho 2002, segundo os termos da resolução 822, o Conselho Eleitoral Provisório (CEP) deve ser constituído pelo Presidente na base de um representante de cada uma das seguintes nove entidades: Fanmi Lavalas, Convergência Democrática, os “outros partidos políticos”, Conferência dos Bispos da Igreja Católica Romana do Haiti, a Federação Protestante do Haiti, a Igreja Episcopal do Haiti, o Judiciário, ONGs dedicadas a direitos humanos coordenadas pela Comissão de Justiça e Paz e a comunidade empresarial coordenada pela Câmara de Indústria e Comércio do Haiti.  O Fanmi Lavalas e o Judiciário indicaram seus representantes; as cinco entidades da “sociedade civil” o fizeram, mas recusaram-se a deixar que seus representantes se empossassem na pendência de determinadas condições. A Convergência  Democrática e os “outros partidos políticos” recusaram-se a indicar representantes nas atuais circunstâncias.
31.
Durante sua visita em 19 e 20 de março, a Delegação de Alto Nível recomendou que as cinco entidades da sociedade civil manifestassem sua disposição de participar do CEP desde que o Presidente respondesse concretamente às reivindicações apresentadas ao Governo pela Delegação, desse modo melhorando consideravelmente o clima de confiança.  Até esta data nenhuma das cinco entidades da sociedade civil ou a Convergência Democrática se manifestou nesse sentido.  Em sua declaração de 30 de abril, o Presidente do Conselho Permanente reiterou essa solicitação da Delegação de Alto Nível.
32.
Nos 10 dias que se seguiram à visita da Delegação de Alto Nível, o Governo do Haiti tomou medidas administrativas para a organização dos aspectos práticos da instalação de um novo CEP.  O Ministério da Fazenda colaborou com a equipe do CEP na conclusão de um inventário de recursos materiais e deu passos importantes no sentido de colocar em ordem as contas do então CEP.  Sob todos os aspectos práticos, o Governo parece estar administrativamente preparado para instalar o novo CEP, uma vez seja ele concluído e seus membros sejam empossados.  O Governo absteve-se de prosseguir com o decreto de estabelecimento do novo CEP, controversamente publicado em 7 de fevereiro de 2003 (ver CP/doc.3715/03).  Uma vez constituído e empossado o CEP, terá ele a tarefa de estabelecer o calendário eleitoral e de tomar as demais decisões necessárias para um processo eleitoral bem-sucedido e resultados confiáveis, com a participação dos demais atores haitianos e a assistência da comunidade internacional.  Até o momento da preparação deste relatório, o CEP não fora efetivamente constituído e, por conseguinte, data alguma havia sido estabelecida para a realização das eleições legislativas e locais.
IV.
A SOCIEDADE CIVIL E A OPOSIÇÃO
33.
A Convergência Democrática e os outros grupos e partidos de oposição sustentam publicamente que o Presidente Aristide constitui um obstáculo à democracia no Haiti e que não participarão de eleições enquanto permanecer ele na Presidência.  Tanto a oposição quanto as entidades da sociedade civil envolvidas têm recusado o compromisso de fazer parte do CEP se o Governo der os passos concretos que dele se solicita, embora tenham sugerido que podem rever sua posição.  A mais recente declaração formal quanto à posição das entidades da sociedade civil pode ser encontrada em sua nota de 10 de fevereiro de 2003, que figura como Anexo II ao Terceiro Relatório do Secretário-Geral em conformidade com a resolução 822 (CP/doc.3715/03, de 25 de março de 2003).  Anteriormente à sessão extraordinária de 30 de abril do Conselho Permanente e após uma reunião com a Missão Especial, a Convergência Democrática enviou carta ao Presidente do Conselho expondo seus pontos de vista.  Uma cópia dessa carta figura como Anexo C.
34.
O Grupo das 184 continuou a enviar sua Caravana da Esperança a cidades e vilas em todo o país, a fim de lançar luz às discussões sobre sua proposta de contrato social para o Haiti.  A viagem mais recente foi para Fort Liberté e Cap Haitïen em 9 e 10 de maio.  A viagem desenvolveu-se de maneira satisfatória do ponto de vista da segurança, com apoio da Polícia e observação da Missão Especial.  O Grupo das 184 não assumiu publicamente a posição de que o Presidente Aristide deva  deixar o Governo antes das eleições.  O Grupo, no entanto, não incentivou as cinco entidades da sociedade civil ou a oposição a declarar que participariam do CEP desde que o Presidente agisse concretamente segundo lhe fora solicitado pela comunidade internacional.
V.
A COMUNIDADE INTERNACIONAL

35.
A comunidade internacional apoiou de maneira firme a implementação das resoluções 806 e 822 do Conselho Permanente da OEA como a melhor estratégia para solucionar a crise haitiana. Durante uma sessão extraordinária em 30 de abril de 2003, o Conselho Permanente expressou seu compromisso de continuar a participar dos esforços para solucionar a crise haitiana e transmitiu sua expectativa de que todos os atores envolvidos progridam na implementação da resolução 822 antes que a Assembléia Geral se reúna em junho de 2003 (Anexo B).
36.
No decorrer do ano, o Governo continuou a acusar a comunidade internacional de impor sanções ou embargo econômico ao país e de se recusar a manter seu compromisso de normalizar as relações econômicas entre o Haiti e as instituições financeiras internacionais.  Embora as relações não tenham sido plenamente restabelecidas até esta data, foram observados sinais de progresso. A CARICOM se comprometeu a contribuir com mais de um milhão de dólares para ajudar o Haiti a liquidar seus pagamentos atrasados com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, e o próprio BID tem se dedicado a acelerar esse processo.  O Acordo Monitorado pelo FMI deve facilitar o progresso dos entendimentos com os doadores.
VI.
A MISSÃO ESPECIAL

37. A partir de sua chegada ao Haiti em 22 de abril de 2002, a Missão Especial salientou de maneira consistente vários elementos chave em seu enfoque de implementação de seus mandatos constantes das resoluções 806 e 822.  Em primeiro lugar, são os haitianos os responsáveis pela construção de seu futuro e pela decisão a esse respeito.  A comunidade internacional não pode substituí-los.  À Missão Especial cabe ajudar.  Em segundo lugar, isso significa que a Missão deve colaborar com três parceiros.  O primeiro, um contraparte do Governo, totalmente empenhado e comprometido num programa conjunto digno de crédito, habilitado e competente para executá-lo de maneira cooperativa.  O segundo, o setor não-governamental: a oposição política, a sociedade civil, as organizações não-governamentais, grupos religiosos, associações profissionais e comunitárias; todos estes e outros ainda são partes essenciais de qualquer esforço de construção da democracia.  O terceiro elemento chave são os outros doadores e prestadores de assistência técnica, muitos dos quais se encontram no Haiti há algum tempo e podem permanecer no país por um longo período após a conclusão do mandato da Missão; relações cooperativas plenas com eles são imperativas, em especial com os que trabalham nas mesmas áreas da Missão.
38. A Missão foi iniciada em abril de 2002, com uma contribuição de US$500.000 dos Estados Unidos, em seguida igualada pelo Canadá.  No decorrer do ano, nove países membros, sete países Observadores Permanentes, duas organizações regionais e uma ONG contribuíram mais de US$4,5 milhões para a Missão Especial, com grande parte dos recursos destinados a áreas específicas de intervenção, tais como segurança, direitos humanos e justiça.  Esse financiamento é grandemente apreciado.  Será necessário financiamento adicional que possibilite a continuação do trabalho da Missão bem como o aumento já em andamento das instalações de segurança (conforme se menciona abaixo) e outras áreas de atividade.
39. A Missão Especial aumentou para 24 funcionários internacionais e 19 locais a partir de 15 de maio de 2003.  A equipe internacional é constituída de um Chefe de Missão, um Chefe de Missão Adjunto, 11 especialistas em segurança, quatro especialistas em justiça, dois especialistas em direitos humanos, dois especialistas em política e/ou em processos eleitorais e três administradores.  A Missão encontra-se em vias de ser ampliada para um total de até 30 especialistas em segurança para pôr em prática a profissionalização da Polícia Nacional do Haiti tanto na sede quanto nos departamentos do país.  O primeiro grupo de novos especialistas em segurança, todos com experiência considerável, passou uma semana em treinamento e está sendo distribuído neste momento.  Uma vez que se tome uma decisão quanto à realização das eleições e o CEP seja empossado, a Missão procurará distribuir 100 policiais internacionais uniformizados e armados por todo o país, juntamente com várias centenas de observadores eleitorais internacionais.  Outros elementos vêm sendo recrutados para administração, coordenação, informação pública e objetivos específicos.
40.
A Missão envidou grande esforço na sua missão de “bons ofícios” políticos e em monitoração e informação.  Colaborou continuamente com o Secretário-Geral Adjunto em assuntos de política e programação em andamento, bem como na preparação e acompanhamento da visita da Delegação de Alto Nível OEA/CARICOM planejada para fevereiro e efetivada em março de 2003.  A Missão elaborou com o Governo as séries de Termos de Referência acordados nas sete áreas de trabalho da Missão, bem como cuidou dos preparativos para que as comissões conjuntas Governo/Missão implementassem os Termos de Referência.  A Missão interveio inúmeras vezes junto a autoridades governamentais, inclusive policiais, a fim de facilitar a organização de visitas, manifestações e marchas, até mesmo da Caravana da Esperança acima mencionada, bem como de partidos políticos, estudantes e outros.
41.
No decorrer do ano passado, a Missão Especial colaborou com ONGs locais de direitos humanos na prestação de apoio imediato a vítimas de graves violações de direitos humanos e na organização e condução de seminários e workshops, ou no apoio aos mesmos, sobre grande variedade de questões de direitos humanos, justiça e assuntos correlatos. Foram organizados seminários em colaboração com o Escritório do Protetor do Cidadão, a Federação de Ordens de Advogados do Haiti e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), para ONGs locais e a comunidade jurídica.  Foram realizados seminários nos Departamentos do Norte e do Nordeste, um dos quais reuniu juízes departamentais com a finalidade de examinar o sistema interamericano de direitos humanos. Em fevereiro de 2003, a Missão Especial colaborou com uma ONG dirigida por um grupo de destacados residentes de Cité Soleil, a fim de organizar um dia de reflexão sobre os métodos de restabelecimento de um clima de não violência nesse local.  Em maio a Missão colaborou com pessoal da CIDH na apresentação de três seminários sobre a utilização mais eficaz dos processos da Comissão em benefício das ONGs, advogados e funcionários governamentais do Haiti.  Também em maio a Missão patrocinou com a CARICOM três seminários sobre a Corte de Justiça do Caribe, que se aplicará ao Haiti, de acordo com o Tratado de Chaguaramas.
42.
Também foi prestado apoio a vários grupos conhecidos de direitos humanos, a organizações de ativistas de HIV+ e a entidades promotoras dos direitos dos portadores de deficiência.  A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra Pessoas Portadoras de Deficiência foi traduzida para o créole haitiano e milhares de cópias foram produzidas como instrumento para a defesa dos interesses desse grupo.  A Missão também contribuiu de maneira significativa para um projeto que vem levando a Internet a numerosas ONGs de direitos humanos.  A Missão Especial continuará a colaborar com o Governo do Haiti no fortalecimento da capacidade das várias instituições do Estado de fazer frente às ocorrências de violações de direitos humanos.
43.
Graças ao apoio financeiro e técnico da Cooperação Francesa, a Missão pôde patrocinar dois importantes cursos de treinamento na Escola de Magistrados, um para juízes e outro para escrivães.

44.
A Missão continuou a se reunir com grupos de todos os segmentos da sociedade haitiana, inclusive com partidos políticos, sociedade civil, igreja, comunidade, empresas e organizações profissionais.  O Chefe da Missão presidiu reuniões quinzenais do Grupo de Amigos do Haiti.  A Missão criou um site na Internet (www.oashaiti.org), realizou conferências e sessões de informação para a imprensa e respondeu a várias consultas da imprensa e do público.

VII.
OBSERVAÇÃO

45.
O Presidente Aristide deixou claro que pretende fazer o que for necessário para permanecer no Governo até o final do seu mandato (ou seja, até fevereiro de 2006).  As maiores formações de oposição, por sua vez, assumiram a posição pública de não participar de eleições com Aristide como Presidente e não mostraram disposição alguma de colaborar com ele ou com sua administração. É raro o reconhecimento de declarações ou ações positivas do Governo por parte da oposição ou da sociedade civil.  São freqüentes, entre os porta-vozes do Governo, as tentativas de relacionar a Convergência Democrática e outros oponentes políticos com o denominado “embargo econômico internacional” do Haiti ou com a oposição armada ao Governo.  A imprensa também noticia de modo seletivo, o que torna difícil proporcionar ao povo haitiano um quadro completo de maneira equilibrada.
46.
Os esforços por diminuir as lacunas em expansão provocam críticas de todos os lados.  A OEA se beneficia em muitas áreas, mas não em todas, de um conceito de credibilidade e aceitação como bem intencionada e imparcial, mas essa percepção vem declinando, dado o lento progresso dos atores na implementação das resoluções, a acentuada polarização no país e a constante pressão de ambos os lados para que endosse suas respectivas posições.
47.
Não há decisão fácil para a comunidade internacional.  A retirada do Haiti deixaria em difícil situação o mais pobre país do Hemisfério.  As condições sugerem uma necessidade de participação contínua na construção do espaço democrático e de apoio a políticas e instituições necessárias para recolocar o Haiti na trilha do desenvolvimento econômico, social e político.
48.
Se a Assembléia Geral decidir manter e fortalecer a Missão Especial, poderia solicitar à Missão que renove seu programa de trabalho nas áreas centrais de segurança, justiça, direitos humanos e boa governança, em colaboração com os governos contrapartes, parceiros não-governamentais de toda natureza e prestadores governamentais e não-governamentais de assistência técnica ao Haiti.
ANEXO A

RELAÇÃO DE RELATÓRIOS PREPARADOS PELA

SECRETARIA-GERAL E PELA MISSÃO ESPECIAL PARA O FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA NO HAITI, EM CUMPRIMENTO ÀS RESOLUÇÕES CP/RES. 806 (1303/02), AG/RES. 1841 (XXXII-O/02) E CP/RES. 822 (1331/02)

Relatório da Missão Especial para o Fortalecimento da Democracia no Haiti, da OEA, ao Secretário-Geral sobre a situação em 30 de março de 2003 – CP/doc.3722/03.

Terceiro Relatório do Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a implementação da resolução CP/RES. 822 (1331/02) – CP/doc.3715/03

Segundo Relatório do Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a implementação da resolução CP/RES. 822 (1331/02), “Apoio ao fortalecimento da democracia no Haiti” e de novembro de 2002 – 4 de janeiro de 2003 – CP/doc.3683/03 corr. 1
Primeiro Relatório do Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a implementação da resolução CP/RES. 822 (1331/02) 4 de setembro – 4 de novembro de 2002 – CP/doc.3671/02 

Relatório do Secretário-Geral em resposta ao documento CP/INF.4724/02 – CP/doc.3643/02 corr. 1

Sexto Relatório da Missão da Organização dos Estados Americanos ao Haiti – CP/doc.3625/02 corr. 3

Relatório da Comissão de Inquérito sobre os Acontecimentos de 17 de dezembro de no Haiti – CP/INF.4702/02

Situação no Haiti:  Relatório do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções CP/RES. 806 (1303/02) corr. 1 e AG/RES. 1831 (XXXI-O/01) – CP/doc.3609/02 corr. 1
Primeiro Relatório Interino referente ao cumprimento da resolução CP/RES. 806 (1303/02), do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, sobre a situação no Haiti – CP/doc.3567/02

ANEXO B

Declaração oficial do Presidente do Conselho Permanente

da Organização dos Estados Americanos

proferida na sessão extraordinária do Conselho Permanente

sobre a situação no Haiti

30 de abril de 2003


O Conselho Permanente registra com satisfação o relatório da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti sobre os resultados que se seguiram à visita da Delegação de Alto Nível OEA/CARICOM ao Haiti, em 19 e 20 de março de 2003.


O Conselho louva o fato de que membros chave da Delegação tenham podido estar presentes nesta sessão extraordinária de hoje e considerou suas declarações bem como as recomendações da Delegação. O Conselho registra a visão de consenso da Delegação de que, embora algumas medidas tenham sido tomadas pelo Governo do Haiti, lamentavelmente o Governo deixou de tomar medidas chave solicitadas pela Delegação ou tomou-as de maneira que não contribui para a criação de um clima de confiança.


O Conselho é de parecer que os pontos extraídos das disposições das resoluções 806 e 822 e apresentados em 20 de março ao Governo do Haiti (Anexo C do Relatório da Missão Especial) permanecem totalmente válidos e necessitam ação governamental urgente.  As medidas críticas incluem a renovação e profissionalização da liderança da Polícia em consulta com a Missão Especial da OEA, pondo-se desse modo fim à notória impunidade de Amiot Métayer, mediante sua detenção, e implementando as medidas de desarmamento acordadas.  As respostas inadequadas do Governo  nessas áreas substantivas constituem o principal obstáculo à confiança pública e ao restabelecimento do progresso democrático.


Ao mesmo tempo, o Conselho Permanente se preocupa que a sociedade civil e a Convergência Democrática não tenham oferecido as garantias solicitadas de que participarão do Conselho Eleitoral Provisório (CEP) no caso de que o Presidente Aristide tome as medidas concretas a ele propostas.  O Conselho também é de opinião que os pontos apresentados à sociedade civil e à Convergência Democrática pela Delegação (reproduzidos no Anexo D do Relatório da Missão Especial) permanecem totalmente válidos.  Em particular, em nome do Conselho, gostaria de salientar que a comunidade internacional não apoiará tentativas de afastar o Presidente do Haiti mediante confrontação violenta nas ruas ou outros atos ou acordos contrários ao processo democrático.  O direito de governo deve ser conquistado por meio de competição democrática e de eleições.


Por conseguinte, o Conselho Permanente crê na importância de que determinados passos sejam dados pelo Governo do Haiti, pela sociedade civil e pela Convergência Democrática, a fim de facilitar a constituição de um CEP independente, neutro e confiável, que permita ao Haiti dar seqüência a seus processos legislativos e eleitorais locais.  O CEP tomaria então as decisões necessárias para liderar o processo eleitoral, com o adequado apoio dos atores relevantes do Haiti e com a assistência da comunidade internacional coordenada por intermédio da Missão Especial.


O Conselho apóia decididamente o reforço da Missão Especial para o Fortalecimento da Democracia no Haiti, da OEA, que teve seus mandatos  dispostos nas resoluções CP/RES. 806 e 822, com especial atenção para seus quatro pilares de segurança (inclusive desarmamento), justiça, direitos humanos e governança.  Nesse sentido, o Conselho endossa os Termos de Referência (anexados ao Segundo e Terceiro Relatórios do Secretário-Geral em cumprimento à resolução 822), inclusive os que se referem à distribuição de policiais internacionais de acordo com as normas e procedimentos da OEA.  O Conselho crê que a necessária e efetiva implementação pelo Governo, com a colaboração da Missão Especial, das medidas e atividades constantes dos Termos de Referência permitirá ao Governo do Haiti demonstrar de maneira confiável ao povo haitiano, bem como à comunidade internacional, seu progresso concreto no melhoramento do clima de segurança no Haiti e no fortalecimento de suas instituições democráticas.  O Conselho observa que a União Européia confirmou que, caso seja adequado, participará de um programa de apoio técnico à Polícia e ao Judiciário do Haiti, desde que sejam obtidas das autoridades garantias com vistas ao estabelecimento da ordem, da segurança e do Estado de Direito.


O Conselho toma nota com grande preocupação da crise humanitária do Haiti e louva o lançamento, em 22 de abril de 2003, pelo Sistema das Nações Unidas, de um Programa Integrado de Resposta às Necessidades Urgentes das Populações Vulneráveis, bem como a implementação contínua dos programas de doação da OPAS para o combate à AIDS.  O Conselho registra com apreço a prestação de assistência humanitária pelos Estados Unidos e pelo Canadá e por outros membros do Grupo de Amigos do Haiti.  O Conselho permanece convicto, no entanto, de que ainda é necessária assistência humanitária adicional.  O Conselho saúda o recente anúncio pelos Estados Unidos de que disponibilizará mais recursos humanitários.


O Haiti, porém, necessita mais que ajuda humanitária.  O Conselho vê com satisfação o trabalho dinâmico em andamento em cumprimento ao parágrafo 11 da resolução 822.  Além disso, o Conselho registra a confirmação pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) de que reiniciará imediatamente suas operações de concessão de empréstimos ao Haiti, tão logo tenham sido liquidados os pagamentos em atraso.  Para essa finalidade, o Conselho também registrou que, a fim de colaborar na liquidação dos pagamentos em atraso, uma das principais exigências das IFIs, alguns países da CARICOM assumiram o compromisso de ajudar o Haiti a liquidar seus atrasos com o BID. Esses compromissos são, naturalmente, condicionados à conclusão pelo Governo do Haiti dos acordos que vêm sendo negociados com o Fundo Monetário Internacional.  O Conselho tem consciência de que será necessária assistência financeira adicional para a liquidação total desses pagamentos atrasados.  O Conselho também tomou nota do compromisso do Governo do Haiti com a ampla liquidação de pagamentos atrasados com todas as IFIs, usando um enfoque seqüencial em que o acerto com o BID seria o primeiro passo.  O Conselho manifesta sua convicção de que a transparência na governança econômica facilitará outros acordos necessários entre o Governo do Haiti, as IFIs e outros doadores.


Finalmente, sei que traduzo totalmente o sentimento desse órgão quando convido o Governo do Haiti e outros relevantes atores haitianos a desempenharem seu papel de maneira dinâmica, cooperativa e responsável.  Ações positivas e concretas, ou a falta delas, ajudarão os Estados membros a escolher cuidadosa e corretamente, dentre os vários instrumentos do Sistema Interamericano destinados à preservação da democracia no Hemisfério, os quais deverão ser usados de modo a assistir a todos os haitianos na solução de sua crise política.  Ações positivas e concretas também possibilitarão que a comunidade internacional acompanhe o desenvolvimento político-democrático, econômico e social do Haiti, um dos membros fundadores da OEA.


As ações haitianas e a resposta da comunidade internacional servirão de base às decisões sobre essa matéria na Assembléia Geral da OEA, de 8 a 10 de junho, em Santiago, Chile.

ANEXO C

CONVERGENCE DEMOCRATIQUE

105, Ave. Lamartinière, Port-au-Prince, Haiti

Boite Postale 15014, Pétion-Ville, HAITI (W.I.)

Tel. (509) 245-3584
Port-au-Prince, 26 de abril de 2003

Senhor Presidente,


A Convergência Democrática gostaria de esclarecer aos representantes dos Estados membros da OEA sua posição quanto à persistente recusa do Governo do Haiti a implementar os pontos essenciais da resolução CP/RES. 822 (1331/02) e a efetivamente atender às exigências feitas pela Missão de Alto Nível ao Haiti a esse respeito. 

 


Naquele momento, a Convergência manifestou sua preocupação quanto à disposição do Governo de responder a essa exigências, e suas reservas demonstraram ser bem fundadas.  As exigências não foram até hoje cumpridas ou foram simplesmente objeto de pretensas tentativas de cumprimento.  Amiot Métayer, contra quem foi expedida uma pretensa ordem de prisão, acha-se sob a proteção das mais altas autoridades.  O Escritório do Chefe de Polícia continua a ser o refúgio de indivíduos acusados de crimes.  O desarmamento limitou-se a uma série de paródias. Mediante tais atos, os detentores do poder contribuíram para aumentar a desconfiança dos setores políticos, da sociedade civil e da população com respeito à decisão e à capacidade de criar um clima que leve ao final da crise.


Expressáramos nosso desejo de elevar-nos acima do nosso justo ceticismo quanto à disposição do Governo de respeitar os compromissos assumidos nas resoluções que assumiu no contexto da OEA. Estávamos preparados para essa mudança na medida em que as expectativas suscitadas pela administração conduzissem a iniciativas concretas, mas não a gestos simbólicos, potenciais ou pretensos.

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Odeen Ishmael

Presidente do Conselho Permanente da OEA 

Washington, D.C.


Um mês depois da data prevista para uma resposta que significasse que o Governo haitiano, consciente do solene apelo da comunidade internacional, se concentraria na busca de uma solução de conciliação, chegamos a um total impasse.  Isso mostra, na opinião dos mais complacentes entre nós, o desejo da administração de impor-se pela força do tempo.


A busca de uma solução de conciliação sempre orientou e continua a orientar a conduta da Convergência Democrática, o que é um fato, uma vez que ela denunciou e continua a denunciar a ilegitimidade das eleições de 2000 e tomou medidas para que se chegasse a um “acordo político”.  Porquanto contribuiu, decidida e construtivamente, para a preparação do Acordo Inicial, endossou a resolução CP/RES. 822 (1331/02), implementada pela OEA, com o consentimento do Governo.  Jamais rejeitou essa resolução, embora estivesse consciente da obstinação do Senhor Aristide em deixar de aplicar suas disposições e em violar, inclusive mais sistematicamente, desde sua adoção, a Constituição do Haiti e os princípios mais básicos dos direitos humanos.


Em toda essa crise, exigimos meios pacíficos de protesto, conforme dispõe a Constituição, que pudessem fazer cessar o autoritarismo e garantir o retorno às normas democráticas.  Jamais incluímos em nossas práticas ou em nossos planos de ação “violenta confrontação nas ruas” ou outras ações “contrárias aos processos democráticos”, como o relatório de 30 de março da Missão da OEA parece querer atribuir-nos, usando das irresponsáveis acusações e argumentos falsos dos que se acham no poder, o que sempre rechaçamos.


Somente estes últimos podem ser acusados dos atos de violência sistemáticos que tiveram início em 21 de maio de 2000, que desfecharam um golpe nos partidos e líderes políticos em 17 de dezembro de 2001, os quais assumiram várias formas repressivas nos últimos meses.  Fiéis à lógica da administração Lavalas, que visa à consolidação e perpetuação de seu poder absoluto, eles intencionalmente se recusam a criar condições para eleições competitivas.  Essa política e esse deficiente governo local têm sido grandemente prejudiciais à nação, bem como afeta sua segurança e ameaça a de seus países vizinhos.


A Convergência Democrática reitera sua decisão – a decisão da nação – de liberar o país, de uma vez por todas, dessa trágica situação e de colocá-lo, mediante eleições genuínas, no caminho do desenvolvimento democrático.  Também considerou que deve ser criada uma atmosfera de confiança para o início do processo eleitoral com base num CEP digno de confiança e num ambiente político e de segurança que assegure que a paródia das eleições do ano 2000 não seja uma duplicação de falsidade, sob o patrocínio da comunidade internacional.


A Convergência continua a crer que o Senhor Aristide é um obstáculo à democracia.  Em virtude de haver ele depreciado valores e práticas republicanas, reiteradamente deixado de cumprir seus compromissos, explorado a confiança da população e da comunidade internacional, aproveitando-se da estrutura constitucional para instalar um aparato de violência, corrupção e fraude contra a Constituição, em realidade ele destruiu a confiança da população.  Ele comprometeu não somente as operações da incipiente democracia no Haiti mas também as condições mesmas para a realização de eleições genuínas no contexto do Governo.


Desde 21 de maio de 2000, a OEA, em suas 23 missões e numerosas reuniões, se deparou com a má-fé resultante das prolongadas táticas e manobras politiqueiras da administração Lavalas.  Ilustres representantes dos países membros conseguiram, mais além das declarações formais, inteirar-se dessa realidade, que põe em questionamento a própria legitimidade da administração.


A Convergência se surpreende com os meios democráticos de ação e os novos mecanismos políticos interamericanos capazes de adaptar-se a essa política estatal arbitrária, que acarretou a alteração do sistema institucional.  A recusa do Governo a agir consoante as medidas tomadas pela missão internacional de alto nível mostra claramente que o caminho escolhido por Jean-Bertrand Aristide consiste em impor sua lei e sua própria política ao povo haitiano e à comunidade internacional.


Ante os relatórios relativos à natureza da administração Lavalas, os esforços da comunidade internacional, da sociedade civil organizada e da oposição democrática, bem como as expectativas do povo durante essa difícil luta em prol da democracia, é essencial que a OEA, consciente da importância de seu papel, assuma plenamente suas responsabilidades. Cumpre tomar medidas que reforcem a ação internacional de maneira a contornar ou remover o obstáculo às eleições competitivas e desse modo contribuir para uma solução satisfatória e duradoura da crise.


A atual crise é mais perigosa que nunca.  A Convergência espera que a OEA desempenhe um papel útil ao ajudar o Haiti a encontrar uma saída para esse impasse.


A Junta da Convergência Democrática aproveita a oportunidade para apresentar, Senhor Presidente, os protestos de sua mais alta consideração.


Atenciosamente,


Gérard Pierre-Charles
Victoire Benoit


OPL
Espace de Concertation

Hubert de Ronceray
Luc Messadieu


MPSN
MOCHRENHA
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30 de maio de 2003

MAN/FS/FRPD/048-03


To:
Paul Spencer, Coordenador dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros

De:
Javier Goldin, Chefe, Divisão de Relatório e Política Financeira, Departamento de Serviços Financeiros


Assunto:
Relatório de Execução Financeira

Em resposta à sua solicitação, segue em anexo o Demonstrativo no Saldo do Fundo de todas as contribuições feitas à Missão Especial para o Fortalecimento da Democracia no Haiti, de seu início (16 de janeiro de 2002) a 27 de maio de 2003.

Anexo
cc:  James R. Handing, ASM

      Emilio Rivero, Diretor, DFS

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


MISSÃO ESPECIAL PARA O FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA NO HAITI

Relatório de Execução Financeira por Pai e Objeto de Despes

(Preliminar e não-auditado)
De seu início (16 de janeiro de 2002) a 27 de maio de 2003

	País
	Contribuição (US$)
	Despesas (US$)
	Obrigações pendentes (US$)
	Saldo do Fundo (US$)

	
	
	
	
	

	Antígua e Barbuda
	1.000
	
	-
	

	    Viagem
	-
	385
	-
	

	    Publicações e documentos
	-
	37
	-
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	454
	-
	

	    Outras despesas
	-
	111
	-
	

	Subtotal
	1.000
	987
	-
	13

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Argentina
	6.000
	
	
	

	    Viagem
	-
	2.183
	
	

	    Publicações e documentos
	-
	126
	
	

	Equipamentos, suprimentos e manutenção
	
	1.822
	
	

	    Edifico e manutenção
	-
	-
	
	

	    Contratos por resultado
	-
	900
	300
	

	    Outras despesas
	-
	218
	200
	

	Subtotal
	6.000
	5.294
	500
	251

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Bahamas
	5.000
	
	
	

	    Viagem
	-
	80
	
	

	    Publicações e documentos
	-
	500
	
	

	Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	144
	3
	

	    Imóveis e manutenção
	-
	206
	294
	

	    Contratos por resultado
	-
	1.331
	651
	

	    Outras despesas
	-
	1.725
	66
	

	Subtotal
	5.000
	3.986
	1.014
	-

	
	
	
	
	

	Barbados
	5.000
	
	
	

	    Viagem
	-
	193
	
	

	    Publicações e documentos
	-
	791
	106
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	963
	13
	

	    Contratos por resultado
	-
	650
	62
	

	    Outras despesas
	-
	2.184
	10
	

	Subtotal
	5.000
	4.782
	1.014
	28

	Brasil
	20.000
	
	
	

	    Viagem
	-
	2.685
	-
	

	    Publicações e documentos
	-
	3.116
	-
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	1.543
	-
	

	    Contratos por resultado
	-
	6.844
	205
	

	    Outras despesas
	-
	5.596
	-
	

	Subtotal
	20.000
	19.784
	205
	11

	
	
	
	
	

	CARICOM
	15.000
	
	
	

	    Viagem
	-
	468
	
	

	    Publicações e documentos
	-
	500
	
	

	Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	185
	894
	

	    Imóveis e manutenção
	-
	8.977
	-
	

	    Contratos por resultado
	-
	3.850
	125
	

	Subtotal
	15.000
	13.980
	1.019
	1

	
	
	
	
	

	Canadá
	1.194.379 (1)
	
	
	

	    Viagem
	-
	89.390
	12.514
	

	    Publicações e documentos
	-
	1.792
	2.116
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	140.392
	11.464
	

	    Imóveis e manutenção
	-
	30.127
	1.499
	

	    Contratos por resultado
	-
	259.809
	72.936
	

	    Outras despesas
	-
	18.448
	1.765
	

	Subtotal
	1.194.379
	539.985
	102.293
	552.128

	
	
	
	
	

	Chipre
	1.000
	
	
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	42
	58
	

	    Contratos por resultado
	-
	424
	
	

	    Outras despesas
	-
	465
	
	

	Subtotal
	1.000
	931
	58
	10

	
	
	
	
	

	Comunidade Econômica Européia
	641.160 (2)
	
	
	

	    Viagem
	-
	4.948
	222
	

	    Publicações e documentos
	-
	594
	-
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	324
	53
	

	    Contratos por resultado
	-
	72.806
	73.100
	

	    Outras despesas
	-
	86.733
	24.260
	

	Subtotal
	641.160
	165.405
	97,985
	377.770

	
	
	
	
	

	Alemanha
	92.440
	
	
	

	    Viagem
	-
	6.860
	
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	26.525
	7.943
	

	    Contratos por resultado
	-
	40.467
	1.480
	

	    Outras despesas
	-
	9.166
	
	

	Subtotal
	92.440
	83.017
	9.423
	-

	
	
	
	
	

	Haiti
	25.000
	
	
	

	    Viagem
	
	2.827
	-
	

	    Imóveis e manutenção
	
	10.000
	-
	

	    Outras despesas
	
	4.000
	-
	

	Subtotal
	25.000
	17.627
	-
	7.373

	Santa Sé
	5.000
	
	
	

	    Viagem
	
	858
	
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	
	42
	
	

	    Contratos por resultado
	
	3.998
	
	

	    Outras despesas
	
	93
	
	

	Subtotal
	5.000
	4.990
	
	10

	
	
	
	
	

	Organização Nacional para o Avanço dos Haitianos
	10.000
	
	
	

	
	10.000
	
	
	10.000

	
	
	
	
	

	Nicarágua
	3.000
	
	
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	1.050
	-
	

	    Contratos por resultado
	-
	1.950
	-
	

	Subtotal
	3.000
	
	
	-

	
	
	
	
	

	Noruega
	131.230
	
	
	

	    Publicações e documentos
	-
	615
	10
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	1.591
	383
	

	    Imóveis e manutenção
	-
	55.625
	-
	

	    Contratos por resultado
	-
	137
	-
	

	Subtotal
	131.230
	57.967
	393
	72.870

	
	
	
	
	

	Espanha
	73.704
	
	
	

	    Publicações e documentos
	-
	11.983
	11
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	20.196
	410
	

	    Edifico e manutenção
	-
	15.594
	6
	

	    Contratos por resultado
	-
	23.569
	207
	

	    Outras despesas
	-
	799
	2
	

	Subtotal
	73.704
	72.140
	638
	927

	
	
	
	
	

	Suécia
	229.028
	
	
	

	    Viagem
	-
	13.031
	100
	

	    Publicações e documentos
	-
	2.066
	-
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	11.131
	252
	

	    Edifico e manutenção
	-
	5.713
	275
	

	    Contratos por resultado
	-
	56.245
	-
	

	    Outras despesas
	-
	15.066
	28
	

	Subtotal
	229.028
	103.252
	655
	125.121

	
	
	
	
	

	Reino Unido
	14.268
	
	
	

	    Viagem
	-
	12.698
	-
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	1.210
	-
	

	    Outras despesas
	-
	285
	-
	

	Subtotal
	14.268
	14.193
	-
	75


	Estados Unidos
	1.512.884 (3)
	
	
	

	    Contratos de pessoal
	-
	226.300
	-
	

	    Viagem
	-
	182.927
	10.391
	

	    Publicações e documentos
	-
	14.815
	420
	

	    Equipamentos, suprimentos e manutenção
	-
	142.399
	48.788
	

	    Edifico e manutenção
	-
	90.161
	14.791
	

	    Contratos por resultado
	-
	373.633
	188.210
	

	    Outras despesas
	-
	89.729
	3.223
	

	Subtotal
	1.512.884
	1.119.964
	266.363
	126.557

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	CONTRIBUIÇÕES EM ESPÉCIE
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	País
	Contribuição
	
	
	

	
	
	
	
	

	Itália
	16.724 (4)
	
	
	

	
	
	
	
	

	França
	140.000 (4)
	
	
	

	
	
	
	
	

	Coréia
	100.000 (4)
	
	
	

	
	
	
	
	

	Estados Unidos
	100.000 (4)
	
	
	

	
	
	
	
	

	Total em espécie
	356.724
	
	
	

	
	
	
	
	

	Total em dinheiro e em espécie
	4.341.817
	
	
	

	
	
	
	
	



Certificado por Javier Goldin, Chefe

Divisão de Relatório e Política


Departamento de Serviços Financeiros

NOTAS:
(1) O total da doação desta missão monta a US$1.811.139. A contribuição de US$1.194.379 inclui o ganho de US$5.349,00 na taxa de câmbio.
(2) O total da doação desta missão monta a US$850.000.

(3) Inclui US$1.500.000 em contribuições, US$12.483 em ganho na taxa de câmbio e US$400 em reembolsos de anos anteriores.

(4) Foram contribuições na forma de equipamento e assistência técnica.  A SG/OEA não participou do processo de avaliação, que foi feito pelos doadores.  Conseqüentemente, a SG/OEA não garante a precisão desses valores.
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